
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 924446 - SC (2024/0230269-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : FILIPE DE ANDRADE FORNER (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. FURTO 
QUALIFICADO. PLEITO DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE LAUDO DE 
AVALIAÇÃO DOS BENS SUBTRAÍDOS.  MULTIRREINCIDÊNCIA E MAUS 
ANTECEDENTES EM CRIMES PATRIMONIAIS. MAIOR 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de que, para a 
aplicação do princípio da insignificância, devem estar presentes, 
cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a) mínima ofensividade 
da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do agente; e d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. Na espécie, não há como se reconhecer o reduzido grau de 
reprovabilidade ou a mínima ofensividade da conduta, pois não foram 
avaliados os bens subtraídos – uma gaveta vazia de caixa registradora, 14 
sucos em lata e 8 refrigerantes em lata – e o agravante ostenta maus 
antecedentes e multirreincidência específica, possuindo quatro 
condenações transitadas em julgado, além de responder a dez ações em 
andamento  pelo mesmo delito, elemento que demonstra a prática de crimes 
patrimoniais de forma habitual e reiterada, tornando não recomendável a 
incidência do princípio da insignificância no caso concreto.

3. "Ante a ausência do laudo de avaliação, impossível verificar se os bens 
furtados eram de valor ínfimo, requisito indispensável para a aferição da 
expressividade ou não da lesão jurídica provocada, e consequentemente 
para a aplicação do princípio da bagatela" (AgRg no AREsp n. 
1.550.199/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
3/12/2019, DJe de 10/12/2019).

4. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Otávio de 
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 
        Brasília, 09 de setembro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 924446 - SC (2024/0230269-0)
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AGRAVANTE : FILIPE DE ANDRADE FORNER (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. FURTO 
QUALIFICADO. PLEITO DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE LAUDO DE 
AVALIAÇÃO DOS BENS SUBTRAÍDOS.  MULTIRREINCIDÊNCIA E MAUS 
ANTECEDENTES EM CRIMES PATRIMONIAIS. MAIOR 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de que, para a 
aplicação do princípio da insignificância, devem estar presentes, 
cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a) mínima ofensividade 
da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do agente; e d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. Na espécie, não há como se reconhecer o reduzido grau de 
reprovabilidade ou a mínima ofensividade da conduta, pois não foram 
avaliados os bens subtraídos – uma gaveta vazia de caixa registradora, 14 
sucos em lata e 8 refrigerantes em lata – e o agravante ostenta maus 
antecedentes e multirreincidência específica, possuindo quatro 
condenações transitadas em julgado, além de responder a dez ações em 
andamento  pelo mesmo delito, elemento que demonstra a prática de crimes 
patrimoniais de forma habitual e reiterada, tornando não recomendável a 
incidência do princípio da insignificância no caso concreto.

3. "Ante a ausência do laudo de avaliação, impossível verificar se os bens 
furtados eram de valor ínfimo, requisito indispensável para a aferição da 
expressividade ou não da lesão jurídica provocada, e consequentemente 
para a aplicação do princípio da bagatela" (AgRg no AREsp n. 
1.550.199/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
3/12/2019, DJe de 10/12/2019).

4. Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por FILIPE DE ANDRADE 
FORNER contra decisão na qual deneguei a ordem do habeas corpus impetrado em 
seu favor.

Por oportuno, transcrevo o relatório da decisão ora agravada (e-STJ fls. 
378/379):

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de FILIPE DE ANDRADE 
FORNER apontando como autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DE SANTA CATARINA (Apelação n. 5028670-
50.2020.8.24.0023).

Depreende-se dos autos que, no primeiro grau de jurisdição, o ora paciente 
foi condenado às penas de 2 anos e 4 meses de reclusão, em regime inicial 
aberto, e pagamento de 11 dias-multa, pela prática do delito previsto no art. 
155, § 4º, inciso I, do Código Penal (furto qualificado). A pena privativa de 
liberdade foi substituída por restritivas de direitos (e-STJ fls. 286/291).

O Tribunal de origem deu parcial provimento à apelação defensiva, para 
afastar a qualificadora do rompimento do obstáculo, desclassificar a conduta 
para furto simples e reduzir a reprimenda imposta para 1 ano e 2 meses de 
reclusão e 11 dias-multa, nos termos de acórdão assim ementado (e-STJ fl. 
328):

APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. FURTO 
QUALIFICADO (CP, ART.155, § 4º, I). CONDENAÇÃO. RECURSO DO RÉU.

QUALIFICADORA. ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO (CP, ART. 155, § 4.º, I). 
AUSÊNCIA DE LAUDO PERICIAL. IMPRESCINDIBILIDADE NO CASO 
CONCRETO. ROMPIMENTO NÃO COMPROVADO. AFASTAMENTO 
OPERADO. DESCLASSIFICAÇÃO. FURTO SIMPLES.

É indispensável a realização de exame pericial para atestar a configuração da 
qualificadora prevista no art. 155, § 4º, I, do Código Penal, salvo na 
impossibilidade de sua realização, quando desaparecidos os vestígios ou 
quando absolutamente notória e incontestável a materialidade do 
arrombamento, o que não se verifica no presente caso.

RECURSO PROVIDO.

Foram rejeitados os embargos de declaração opostos (e-STJ fls. 330/332).

Daí o presente writ, no qual a defesa sustenta a atipicidade material da 
conduta pela aplicação do princípio da insignificância, uma vez que o 
acusado é tecnicamente primário, foi afastada a qualificadora de rompimento 
de obstáculo e "a conduta imputada ao paciente - subtração de 14 latas de 
suco e 8 latas de refrigerante de estabelecimento comercial (lanchonete 
“Bob’s”), que não foram avaliados, cuja ação foi totalmente monitorada e os 
bens devidamente recuperados - é inconveniente, mas de forma alguma é 
criminosa, pois não possui potencial para ofender o patrimônio da vítima" (e-
STJ fl. 6).

Diante dessas considerações, requer a absolvição.

 

Nas razões do presente agravo, a defesa alega que "afastar o princípio da 

insignificância porque a res furtiva, 'uma gaveta vazia de caixa registradora, 14 sucos 
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em lata e 8 refrigerantes em lata – não [...] [foi avaliada]' significaria transferir ao 

Paciente um ônus que incumbe exclusivamente à acusação", não se podendo rejeitar a 
incidência do princípio tampouco em virtude da reincidência, pois "fatores de ordem 

subjetiva não influenciam na análise da tipicidade objetiva, sob pena de caracterização 

de um direito penal de autor" (e-STJ fl. 392).

Conclui que "as circunstâncias do caso concreto recomendam a aplicação 

do princípio da insignificância: a) tratou-se de furto na modalidade simples, sendo, 

portanto, a modalidade menos reprovável do crime patrimonial; b) a conduta imputada 

foi bastante tosca: a subtração de 1 gaveta vazia da caixa registradora,14 latas de suco 

e 8 latas de refrigerante de uma empresa (lanchonete 'Bob’s'), que foi desde o início 

monitorada pelas câmeras de segurança; c) a res furtiva não foi avaliada por pura 

inoperância do Estado-acusação, embora devidamente apreendida e devolvida à 

vítima. d) a vítima (empresa) não sofreu prejuízo patrimonial algum: as 14 latas de suco 

e 8 latas de refrigerante foram devidamente recuperados e restituídos imediatamente" 
(e-STJ fl. 393).

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A irresignação não merece prosperar.

Inicialmente, transcrevo a fundamentação exposta pela Corte estadual para 
afastar a aplicação do princípio da insignificância ao caso (e-STJ fls. 330/331):

A matéria não foi analisada, de ofício, por esta Câmara porque é incabível o 
reconhecimento do princípio da insignificância, diante da habitualidade 
criminosa do réu.

As certidões de antecedentes criminais do réu (evento 126, 
CERTANTCRIM2 e evento 126, CERTANTCRIM3) demonstra que ele 
responde a diversas ações (10 em andamento) pela prática de crimes de 
furto, cometido em algumas cidades desse Estado (Balneário Camboriú, 
Florianópolis, Itajaí, Porto Belo e São José) e já foi condenado em 4 
oportunidades, também pela prática de crimes de furto, sendo uma delas 
valoradas pela togada de origem como antecedentes criminais, porque os 
fatos se referiam a momento anterior ao delito apurado nestes autos:

No tocante aos maus antecedentes, o réu possui condenação nos autos n. 
10936-19.2018.8.24.0064, que serão considerados na primeira fase da 
dosimetria da pena, pois em que pese tratem de fatos anteriores aos ora 
analisados, o trânsito em julgado ocorreu posteriormente (evento 126, 
CERTANTCRIM3).

A habitualidade criminosa impede a incidência do princípio da insignificância, 
razão pela qual a matéria não foi apreciada de ofício, pois patente o não 
reconhecimento da bagatela.
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Acerca do tema, o Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de 
que, para a aplicação do princípio da insignificância, devem estar presentes, 
cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a) mínima ofensividade da conduta 
do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento do agente; e d) inexpressividade da lesão jurídica 
provocada. Preenchidos todos esses requisitos, a aplicação desse princípio possui o 
condão de afastar a própria tipicidade penal, especificamente na sua vertente material.

Por sua vez, a "jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça, 
para aferir a relevância do dano patrimonial, leva em consideração o salário mínimo 
vigente à época dos fatos, considerando irrisório o valor inferior a 10% do salário 
mínimo, independentemente da condição financeira da vítima" (AgRg no HC n. 
858.869/GO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 5/12/2023, 
DJe de 12/12/2023). 

Com efeito, o princípio da insignificância busca obstar que desvios de 
conduta irrisórios e manifestamente irrelevantes sejam alcançados pelo Direito Penal. 
Não objetiva resguardar condutas habituais juridicamente desvirtuadas, pois 
comportamentos contrários à lei, ainda que isoladamente irrisórios, quando 
transformados pelo infrator em verdadeiro meio de vida, perdem a característica de 
bagatela e devem sujeitar-se ao Direito Penal.

No caso sob apreciação, destaquei na decisão agravada que os 
bens subtraídos – uma gaveta vazia de caixa registradora, 14 sucos em lata e 8 
refrigerantes em lata – não foram avaliados, de forma que é inviável verificar com 
segurança se o seu valor é efetivamente inferior ao montante equivalente a 10% do 
salário mínimo vigente à época dos fatos, parâmetro indicativo da mínima ofensividade 
da conduta, segundo a orientação desta Corte Superior.

Aliado a tal elemento, o Tribunal de origem registrou que o paciente já foi 
condenado em quatro oportunidades pela prática de furto, além de responder a dez 
ações em andamento também pelo crime de furto. 

 Nesse contexto, não se vislumbra flagrante ilegalidade apta a ser sanada na 
via do habeas corpus, pois, com efeito, não se revela recomendável a aplicação do 
princípio da insignificância, no caso concreto.

Sobre a matéria, confiram-se os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO SIMPLES. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. CONTUMÁCIA 
DELITIVA.

1. A incidência do princípio da insignificância exige a presença simultânea de 
quatro fatores : a) mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma 
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periculosidade social da ação; c) reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento; e d) inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. Embora o agravante alegue ser reduzido o valor das mercadorias furtadas, 
a subtração de bens não pode ser tida como indiferente penal quando não 
estão presentes os demais requisitos do delito de bagatela.

3. As várias anotações na folha de antecedentes criminais, pela prática de 
delitos contra o patrimônio , demonstram a contumácia delitiva e afastam o 
requisito do "reduzido grau de reprovabilidade da conduta".

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 830.449/RJ, relator Ministro Jesuíno Rissato, 
Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 2/4/2024, 
DJe de 10/4/2024.)

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. FURTO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
PERICULOSIDADE SOCIAL E ELEVADO GRAU DE REPROVABILIDADE 
DA CONDUTA DO PACIENTE, QUE APRESENTA MAUS ANTECEDENTES 
E REINCIDÊNCIA. DOSIMETRIA. PENA-BASE. BIS IN IDEM EM RAZÃO 
DA NEGATIVAÇÃO DOS ANTECEDENTES E DA APLICAÇÃO DA 
AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. INEXISTÊNCIA. PENA-BASE. 
AUMENTO NA FRAÇÃO DE 1/6 QUE SE MOSTRA ADEQUADO . AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A orientação do Supremo Tribunal Federal mostra-se no sentido de que, 
para a verificação da lesividade mínima da conduta, apta a torná-la atípica, 
deve-se levar em consideração os seguintes vetores: a) a mínima 
ofensividade da conduta do agente; b) a ausência de periculosidade social 
da ação; c) o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento; e d) a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada, salientando que o Direito 
Penal não se deve ocupar de condutas que, diante do desvalor do resultado 
produzido, não representem prejuízo relevante, seja ao titular do bem jurídico 
tutelado, seja à integridade da própria ordem social.

2 O fato de o paciente ser reincidente, além de também ostentar maus 
antecedentes, denota sua periculosidade social e o elevado grau de 
reprovabilidade da conduta. Desse modo, não preenchido o requisito relativo 
ao reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do paciente, não 
verifico nenhuma ilegalidade a ser sanada em virtude do não 
reconhecimento da atipicidade material da conduta ante a aplicação do 
princípio da insignificância.

3. Ademais, a "ausência de avaliação do bem subtraído constitui óbice tanto 
à aplicação do princípio da insignificância quanto ao reconhecimento do furto 
em sua forma privilegiada, nos termos da jurisprudência deste Superior 
Tribunal de Justiça" (AgRg no HC n. 736.675/SP, Relator Ministro OLINDO 
MENEZES - Desembargador Convocado do TRF 1ª Região, Sexta Turma, 
julgado em 20/9/2022, DJe de 23/9/2022).

[...]

6. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 831.836/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 15/8/2023, DJe de 22/8/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO 
SIMPLES. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE LAUDO DE AVALIAÇÃO. RÉU REINCIDENTE. 
HABITUALIDADE DELITIVA. SÚMULA 83/STJ.
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1. Sedimentou-se a orientação jurisprudencial no sentido de que a incidência 
do princípio da insignificância pressupõe a concomitância de quatro vetores: 
a) a mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade 
social da ação; c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento; e d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. Esta Corte orienta-se no sentido de que a ausência do laudo de avaliação 
da res furtivae impede a aplicação do princípio em análise, em virtude da 
ausência de comprovação de que o bem subtraído era de pequeno valor. 
Outrossim, a reincidência e a habitualidade delitiva têm sido compreendidas 
como obstáculos iniciais à tese da insignificância, ressalvada excepcional 
peculiaridade do caso penal. Incidência da Súmula 83/STJ.

3. Agravo regimental improvido.

(AgRg no AREsp n. 1.974.121/TO, relator Ministro Olindo Menezes, 
Desembargador Convocado do TRF 1ª Região, Sexta Turma, julgado em 
19/4/2022, DJe de 22/4/2022.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. PRINCIPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. AUSÊNCIA DE 
LAUDO DE AVALIAÇÃO. INAPLICABILIDADE. REITERAÇÃO DELITIVA. 
DELITO DE FALSA IDENTIDADE. CONDUTA TÍPICA. AUTODEFESA. 
SÚMULA N. 522 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Ante a ausência do laudo de avaliação, impossível verificar se os bens 
furtados eram de valor ínfimo, requisito indispensável para a aferição da 
expressividade ou não da lesão jurídica provocada, e consequentemente 
para a aplicação do princípio da bagatela. Precedente.

2. "A reiteração no cometimento de infrações penais reveste-se de relevante 
reprovabilidade e, via de regra, impede o reconhecimento da insignificância 
penal, uma vez ser imprescindível não só a análise do dano causado pela 
ação, mas também o desvalor da culpabilidade do agente, sob pena de se 
aceitar, ou mesmo incentivar, a prática de pequenos delitos" (AgRg no HC 
480.413/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 21/2/2019, DJe 1º/3/2019).

3. Nos termos da Súmula n. 522/STJ, é típica a conduta de atribuir-se falsa 
identidade (art. 307 do Código Penal - CP) perante autoridade policial, ainda 
que em situação de alegada autodefesa, sendo esse o caso dos autos.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 1.550.199/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 3/12/2019, DJe de 10/12/2019.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

É o voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : FILIPE DE ANDRADE FORNER (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FILIPE DE ANDRADE FORNER (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/09/2024 
a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 

Documento eletrônico VDA43354480 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 10/09/2024 00:43:26
Código de Controle do Documento: 03c6924a-949b-41ca-9c40-bc716034a9cf



Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Otávio de Almeida 

Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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